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3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso n.º 7811/2006 — AP

A Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, juíza de direito do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 552/04.6TAALM, pendente neste Tribunal contra a arguida
Maria Manuela de Jesus Marques Caetano, filha de Amândio Marques
e de Carmelinda de Jesus Francisco Marques, nascida em 12 de Abril
de 1953, casada, titular da identificação fiscal n.º 195084357 e do
bilhete de identidade n.º 5560486, com domicílio na Rua São
Miguel Poente, 1, 5.º, direito, 2800-218 Almada, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ameaça, previsto e punido pelo
artigo 153.º do Código Penal, praticado em 4 de Julho de 2004, foi
o mesmo declarado contumaz, em 30 de Outubro de 2006, nos
termos do artigo 335.º do Código do Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

Aviso n.º 7812/2006 — AP

A Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, juíza de direito do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 140/02.1PTALM, pendente neste Tribunal contra o arguido
Ricardo Jorge Barnabé Nogueira, filho de Francisco Morais No-
gueira e de Maria Inácia Barnabé Nogueira, natural de Almada, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 30 de Março de 1982, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 12333538, com domicílio
na Rua Doutor Francisco Manuel Melo, 7 rés-do-chão, 2800
Almada, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, praticado em 31 de Maio de 2002, foi
o mesmo declarado contumaz, em 30 de Outubro de 2006, nos
termos do artigo 335.º do Código do Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

Aviso n.º 7813/2006 — AP

A Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, juíza de direito do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do
Código de processo Penal), n.º 660/03.0GCALM, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Roberto da Silva, filho de João
Batista da Silva e de Maria Maura da Silva, natural de Brasil, de
nacionalidade brasileira, nascido em 30 de Maio de 1976, solteiro,
titular do passaporte n.º CL-282167, com domicílio na Rua Vasco
da Gama, 315, 2.º, 2815 Fonte da Telha, o qual foi por sentença
de 3 de Junho de 2003, condenado na pena de 80 dias de multa à
taxa diária de 3 euros o que perfaz a multa de 240 euros, transi-
tada em julgado em 18 de Junho de 2003, pela prática de um crime
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, tendo por despacho de
13 de Janeiro de 2005, sido tal pena sido substituída por 53 dias
de prisão subsidiária, dos quais lhe resta cumprir 52 dias nos ter-
mos do artigo 49.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, em 31 de Outubro de 2006, nos termos dos artigos 335.º,
337.º e 476.º, todos do Código do Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo

ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso n.º 7814/2006 — AP

A Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, juíza de direito do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 2038/04.0PAALM, pendente neste Tribunal contra o arguido
António José Henrique Pires, filho de José Martins Pires e de
Gertrudes Conceição A. Henrique, natural de Castro Verde, nascido
em 16 de Abril de 1963, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 7014165, com domicílio na Abbenbroektraat L 32 1507, Ke
Zandam, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, praticado em 19 de Outubro de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de Novembro de 2006, nos
termos do artigo 335.º do Código do Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

16 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso n.º 7815/2006 — AP

A Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, juíza de direito do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 651/01.6TAALM, pendente neste Tribunal contra o arguido
Artur Jorge Azevedo Louro, filho de Artur Duarte da Silva Louro
e de Maria Daniela da Conceição Azevedo, natural de Angola, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Novembro de 1974,
divorciado, empregado de mesa, titular do bilhete de identidade
n.º 10438927, com domicílio na Rua António Quadros, 11, 1.º,
esquerdo, 2825-283 Marisol, por se encontrar acusado da prática
de um crime de ofensa à integridade física simples, praticado em
24 de Julho de 2001, por despacho de 16 de Novembro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

16 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso n.º 7816/2006 — AP

A Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, juíza de direito do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do
Código de Processo Penal), n.º 38/05.1 PTALM, pendente neste
Tribunal contra o arguido Gonçalves Felisberto Sande, filho de
João Gonçalves e de Ana Sebastião, natural de Angola, de nacio-
nalidade angolana, nascido em 6 de Dezembro de 1974, solteiro,
pedreiro, titular do passaporte n.º N 0038640, com domicílio na
Rua Cândido dos Reis, 89, 3.º, direito, Cacilhas, 2800 Cacilhas, o
qual foi condenado em 18 de Março de 2005, por sentença, multa
de 90 dias de multa à taxa diária de 2,00 euros, o que perfaz a
quantia de 180 euros, transitado em julgado em 11 de Abril de 2005,
pela prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 23 de Janeiro de 2005, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 7 de Novembro de 2006, nos termos dos artigos 335.º,
337.º e 476.º, todos do Código do Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
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ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e, ainda, o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

17 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

Aviso n.º 7817/2006 — AP

O Dr. Vítor Teixeira de Sousa, juiz de direito do 3.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 5/96.4TAALM, pendente neste Tribunal contra o arguido
Aristomar Gastão Follador Gonçalves da Costa, filho de João Gon-
çalves da Costa Júnior e de Helena Follador Gonçalves da Costa,
natural de Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 12 de Se-
tembro de 1958, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16172828,
com domicílio na Praceta Fonte do Casal, 39-5.º, esquerdo, 4430-
-046 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de
dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 20 de Dezembro de 1995, por despacho de 16 de No-
vembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

20 de Novembro de 2006. — O Juiz de Direito, Vítor Teixeira
de Sousa. — O Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso n.º 7818/2006 — AP

A Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, juíza de direito do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 4340/06.7TBALM, pendente neste Tribunal contra o arguido
José Duarte Monteiro, filho de José Fernandes Monteiro e de Celeste
Duarte Bandeira, natural de Tondela, Tondela, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 9 de Novembro de 1948, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 3286888, com domicílio na Urbanização
das Quatro Estradas, lote 1, Portimão, 8500-079 Portimão, o qual
se encontra acusado pela prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em
2 de Janeiro de 2002, por despacho de 20 de Novembro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
o qual foi declarado contumaz em 29 de Janeiro de 2002 no pro-
cesso n.º 6/96.2GCALM que correu termos no 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Almada, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

21 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

Aviso n.º 7819/2006 — AP

A Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, juíza de direito do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 1564/99.5PCALM, pendente neste Tribunal contra o arguido
Carlos Emanuel Delgado Freire, filho de Horácio Delgado Freire
e de Inês Gomes Cabral, natural de Cabo Verde, de nacionalidade
cabo-verdiana, nascido em 26 de Agosto de 1959, solteiro, empre-
gado de balcão, titular do bilhete de identidade n.º 16027984, com
domicílio na Rua Praia da Saúde, 7, 1.º, Campo da Bola, Costa da
Caparica, 2825 Costa da Caparica, por se encontrar acusado da
prática de um crime de desobediência, artigo 348.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal e 387.º, n.º 4, do Código Processo Penal, prati-
cado em 21 de Novembro de 1999, um crime de detenção ou trá-
fico de armas proibidas, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3,
do Código Penal, praticado em 21 de Novembro de 1999, por des-
pacho de 21 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir

daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

21 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso n.º 7820/2006 — AP

A Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, juíza de direito do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 2377/03.7PAALM, pendente neste Tribunal contra o arguido
Pedro Miguel Horas Lourenço, titular do bilhete de identidade
n.º 11342790, filho de Eduardo António Queirós Lourenço e de
Irma Odete da Silva Barros Hortas, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 25 de Agosto de 1978, solteiro, com domicílio na Rua
Clube Recreativo do Feijó, 5, 5.º-A, 2810 Feijó, o qual se encontra
indiciado, pela prática de um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, prati-
cado em 5 de Outubro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 20 de Novembro de 2006, nos termos dos artigos 335.º, 337.º
e 476.º, todos do Código do Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

Aviso n.º 7821/2006 — AP

A Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, juíza de direito do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do
Código de Processo Penal), n.º 1210/04.7GCALM, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Pedro da Veiga Nassapalo, filho de
António Veiga Tavares e de Maria de Fátima Nassapalo, natural de
Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 15 de Junho
de 1985, solteiro, titular do passaporte n.º 77702 e da identificação
fiscal estrangeiro n.º 279043, com domicílio na Travessa das Quin-
tinhas, lote 5, 6, 6.º direito, Monte de Caparica, 2825 Monte de
Caparica, o qual se encontra em transitado, julgado em 25 de Janeiro
de 2005, pela prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 13 de Dezembro de 2004, por
despacho de 23 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por detenção.

23 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso n.º 7822/2006 — AP

A Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, juíza de direito do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 139/00.2PEALM, pendente neste Tribunal contra o arguido
Manuel Jorge Garcias Torrado, filho de Bento Garcias Torrado e
de Maria Paulo Garcias Torrado, natural de Portugal, Lisboa, Pena,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Julho de
1968, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 8967378 e da
licença de condução n.º Se 45431, com domicílio na Quinta de
Santo António, bloco 4, 2.º, direito, 2810 Laranjeiro, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de apropriação ilegítima em
caso de acessão ou de coisa achada, artigos 203.º, 204.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal, praticado em 21 de Julho de 2000, por
despacho de 22 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta,
desde 1 de Junho de 2004, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

23 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.




